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INSTRUÇÕES GERAIS

01 - Este caderno contém a Prova de Conhecimentos Gerais com 20 (vinte) 
questões, envolvendo Português 15 (quinze) e Legislação 05 (cinco) e a 
Prova de Conhecimentos Específicos 20 (vinte) questões, nos termos do 
item 4.1.2 do Edital de Abertura, numeradas de 01 a 15, 16 a 20 e 21 a 40, 
respectivamente.

02 - Você terá até 02 (duas) horas e 30 (trinta) minutos para concluir este 
conjunto de Prova. Reserve os últimos 15 (quinze) minutos para o preen­
chimento da Grade de Respostas.

03 - Não será permitido fazer perguntas em relação às questões formuladas: 
a interpretação faz parte da prova. Qualquer outra pergunta deverá ser diri­
gida ao Fiscal em voz alta, ou bastando levantar o braço. As provas devem 
ser resolvidas individualmente e em silêncio, evitando distrair os demais 
candidatos ou perturbar a ordem.

04 - Verifique pelas páginas (01 a 07) se o seu caderno está completo.

05 - Vedado o uso de calculadora e aparelho celular durante a realização da 
prova, devendo este permanecer desligado.

06 - A prova deve ser resolvida individualmente e em silêncio, evitando 
distrair os demais candidatos ou perturbar a ordem.



07 - Todas as questões das provas apresentam só uma alternativa correta. 
Marque-a, preferencialmente com um "x” na Grade de Respostas. Cada 
questão da Prova de Conhecimentos Gerais vale 2,0 (dois) pontos e de Co­
nhecimentos Específicos vale 3,0 (três) pontos, totalizando 100 (cem) pon­
tos.

08 - Antes de marcar as respostas na grade, dê sua resposta na prova, pois 
resposta com mais de uma marcação, a que contiver rasura ou, ainda, 
aquela que tiver marca de corretivo líquido, assinalada a lápis e a que esti­
ver em branca, será anulada.

09 - Não haverá, sob hipótese nenhuma, substituição de grades.

1 0 - 0  Cartão de Identificação e a Grade de Respostas deverão ser preen­
chidos com caneta de cor azul ou preta.

11 - Não coloque qualquer sinal na grade de respostas que possa identificar 
a prova, pois tal conduta anulará a sua prova.

12 - Antes de começar a prova, preencha o Cartão de Identificação e acom­
panhe o processo de desidentificação das provas.

13 - Os últimos 03 (três) candidatos da sala a entregarem a prova, deverão 
permanecer nesta, até o último' entregar a sua prova, e assinarão obrigatori­
amente toda a documentação exigida pela Comissão Examinadora.

14 - A Prova de Conhecimentos Específicos será eliminatória, devendo o 
candidato obter, no mínimo, 30 (trinta) pontos nesta prova e nota final igual 
ou superior a 50 (cinquenta) pontos.

15 - Ao final da resolução da sua Prova devolva ao Fiscal da Sala, o cader­
no de Provas e a Grade de Respostas, devidamente preenchida.

16 - Utilize o verso de sua ficha de inscrição para copiar as suas respostas, 
pois o gabarito preliminar da prova escrita estará disponível, após as 16:00 
(dezesseis) horas do dia 30/04/2012, no sítio: www.canudosdovale.com.br. 
tendo o candidato os dias 02 a 04/05/2012 para o recurso de revisão de 
questões.

BOA PROVA !!!
Prova n.°

http://www.canudosdovale.com.br
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RECEITA DE VIVER
Pedro Bloch

1 Viver é _________, é iluminar, é amar. Viver é derrubar barreiras entre os homens
e o mundo. Compreender. Saber que, muitas vezes, nossa jaula somos nós mesmos que 
vivemos polindo as nossas grades ao invés delas nos libertarmos, nos levar a liberdade.
4 Procuro descobrir nos outros sua dimensão universal, única.Tenho o mundo dentro 
de mim. Um profundo respeito humano. Um enorme respeito a vida. Acredito nos homens. 
Até nos vigaristas. Procuro desenvolver um sentido que me permita uma identificação com
0 resto da humanidade. Não nado em piscina se tenho o mar. Por respeito a cada ser hu­
mano em todos os cantos da terra, e por gostar de gente, gostar de gostar, é que encontro 
em cada indivíduo o reflexo do Universo.
10 As pessoas chamam de amor ao amor-próprio. Chamam de amor ao sexo. Cha­
mam de amor a uma porção de coisas que não são amor. Enquanto a humanidade não 
definir o amor, enquanto não perceber que o amor é algo que independe da posse, do ego­
centrismo, da planificação, do medo de perder, da necessidade de ser correspondido, o amor 
não será amor.
15 A gente só leva o que faz aos outros. Somos a consequência dessa ação. Não fa­
zer... me deixa__________________ .
17 Talvez uma coisa importantíssima da vida seja não vencer na vida, não se realizar.
18 O homem deve viver se realizando. Vão-se as ilusões, porém fica a esperança.
19 O realizado botou ponto final. Procuram-se realizados, mesmo que paulatinamen­
te.
21 Não podemos viver, permanentemente, grandes momentos. Mas podemos cultivar 
sua______________.
23 Acredito em milagre. Nada mais miraculoso que a realidade de cada instante. 
Acredita-se numa lei superior.
25 Acredita-se no sobrenatural. O sobrenatural seria o natural mal explicado, se o 
natural tivesse explicação.
27 Enquanto o homem não marcar um encontro consigo mesmo verá o mundo com 
prisma deformado. E construirá um mundo em que a lua terá prioridade. Um mundo mais 
lua do que luar.

01 - Ao ler o texto você percebeu que há lacunas, às quais você vai preencher com palavras 
ortograficamente corretas, assim:

I - espandir (L. 1) III - extenuado (L. 16) V - espectativa (L. 22)
11 - expandir IV - estenuado VI - expectativa
O item que preenche corretamente é:

a) I - III - VI b) I - IV - V c) II - III - V d) II - III - VI e) II - IV - VI



02 - No texto o autor:
I - Defende a integração entre as pessoas como meio de tomar o mundo melhor.

II - Defende o amor como doação, sentimento de alteridade.
III - Defende a ideia de que a realização se dá a partir de uma transformação recíproca, 

entre as pessoas.
Assinale o item, se estiver correto:
a) Somente I.
b) Somente II.
c) Somente I e III.
d) Somente II e III
e) I, II e III.

03 - Analise as afmnativas quanto à morfologia das palavras:
I - Na frase “uma coisa importantíssima da vida” (L. 17) o adjetivo encontra-se no grau 

superlativo absoluto sintético.
II- O conetivo da oração “mesmo que” (L. 19) tem o mesmo valor de “contanto que”.

III - O tenno “paulatinamente” (L. 19/20) é um advérbio e tem o significado de ientamen- 
te’.
IV - O vocábulo “lua” na última frase do texto tem o valor de um adjetivo.
Assinale se estiver correto:
a) Apenas I e II.
b) Apenas I, III e IV.
c) Apenas II e III.
d) Apenas II, III e IV.
e) Apenas I e IV.

0 4 - 0  item em que a palavra “que” não funciona como pronome relativo é:
a) ...um sentido que me permita (L. 6)
b) ...coisas que não são... (L. 11)
c) ...não perceber que... (L. 12)
d) ...só leva o que... (L. 15)
e) ...mundo em que... (L. 28)

05 - Analise os termos da oração abaixo, quanto à classificação sintática:
“A gente só leva o que se faz aos outros.”
Assinale o item incorreto:
a) Sujeito da oração subordinada - é inexistente.
b) Sujeito da oração principal - gente.
c) Verbo transitivo direto - leva.
d) Complemento do verbo “leva”- o.
e) Adjunto adverbial - só.



06 - Você vai assinalar nos parênteses “V” ou UF \  conforme estejam as questões verdadei­
ras ou falsas, em relação o uso do sinal de crase, considerando que no texto foram omitidos 
estes sinais:
( ) à liberdade (L. 3)
( ) à vida (L. 5)
( ) à cada ser humano (L. 7/8)
( ) à uma porção de coisas (L. 11)
A alternativa correta, de cima para baixo, é:

a) VVVF b) FVFV c) VVFF d) FVVF e) FVVV

07 - Na linha 19 o autor fez o uso correto da concordância nominal com o adjetivo mesmo. 
A seguir você tem uma série de concordâncias, sendo uma incorreta. Assinale-a:
a) A liberdade custa caro.
b) Seguem anexas as receitas de viver.
c) Ganhei bastantes manifestações de amor.
d) Alegria sempre é necessário.
e) As pessoas devem ficar alertas.

08 - Assinale a alternativa incorreta quanto à regência verbal:
a) Custo acreditar num mundo luar.
b) Realização plena, todos aspiram a ela.
c) Esqueci a receita de viver.
d) Prefiro a riqueza à felicidade.
e) A felicidade a que visamos, existe.

09 - Esta questão refere-se à classificação da partícula “se”, diferentes formas percebidas no 
texto:

I - “... se tenho o mar”... (L. 7) conjunção integrante.
II - “... Vão-se as ilusões”... (L. 18) partícula expletiva.

III - “... Procuram-se realizados ...” (L. 19) pronome apassivador.
IV - “... acredita-se no sobrenatural”... (L. 25) pronome apassivador.
V - "... se o natural tivesse.”... (L. 25/26) conjunção subordinada condicional.

Assinale se:
a) Somente I e II forem falsas.
b) Somente III, V e VI forem corretas.
c) Somente IV e V forem corretas.
d) Somente V e VI forem falsas.
e) Somente II, III e V forem corretas.

10 - Esta questão segue a mesma ordem da anterior, considerando o correto emprego dos 
tempos verbais das orações:



Enquanto o homem não sabe ( ) o que é o amor, não é ( ) feliz consigo mesmo.
Seria ( ) mais feliz se o amor era ( ) compreendido.

A sequência correta, de cima para baixo, é:

a) VFFV b) FVVF c) FFVF d) VVVV e) FVFV

11 - Sabe-se que a letra x pode representar diferentes sons. Assinale a opção em que as 
palavras com x, na ordem em que aparecem na frase, têm os mesmos sons de "experiência" 
e "axila", respectivamente:
a) O excessivo conhecimento do servidor decorreu do exercício diário de uma boa leitura.
b) O gabarito exposto no mural é o mesmo anexo ao processo.
c) Existem documentos excedentes no processo.
d) O excepcional interesse público está expresso no artigo primeiro.
e) O excesso de trabalho fez o profissional relaxar na defesa.

12 - Marque a série que apresenta, respectivamente, os seguintes encontros vocálicos: di­
tongo crescente, hiato e ditongo decrescente:
a) pai, poesia, mágoa
b) tua, viúva, cônscio
c) tênue, conteúdo, água
d) aquário, ruim, solidão
e) oblíquo, doido, quota

13 - Na frase: “A vida continua e você assiste à tevê, deitado, sentado, na proteção do lar”. 
Coloque “C” ou “£ ” confonne estão Certas ou Erradas as questões, em relação ao reconhe­
cimento das classes gramaticais. Portanto, no período citado há:

( ) dois adjetivos;
( ) dois pronomes;
( ) três verbos;
( ) quatro substantivos

Assinale a sequência correta, de cima para baixo:

a) C-C-E-C b) E-C-E-C c) C-E-E-C d) C-C-C-E e) E-E-C-E

14- A opção que apresenta falha ortográfica, considerando sua formação, é:
a) insensato - insensatês.
b) poeta - poetisa.
c) polêmica - polemizar.
d) flor - inflorescência. /
e) nutrir - nutrição. j ;



15 - Assinale o item em que a justificativa do acento gráfico das palavras está incorreta:
a) três - monossílabo tônico.
b) saída - “i” tônico, precedido de vogal.
c) trás - oxítona terminada em ás.
d) médio - paroxítona terminada em ditongo crescente.
e) chamaríamos - proparoxítona.

16 - Com base no parágrafo único do art. 19 da Lei Orgânica Municipal - LOM, o prazo de
validade dos concursos públicos será de até ____________ prorrogável uma vez por
___________ . Assinale a alternativa que preenche corretamente as lacunas.
a) 01 (um) ano - mais 06 (seis) meses.
b) 01 (um) ano - igual período.
c) 01 (um) ano - mais 02 (dois) anos.
d) 02 (dois) anos - mais 01 (um) ano.
e) 02 (dois) anos - igual período.

17 - Segundo o art. 22 da LOM, os cargos em comissão, criados por Lei, em número e 
remuneração específica e com atribuições definidas de chefia, assistência ou assessora-
mento são de livre__________________, observando os critérios e requisitos gerais de
provimento em cargos municipais. Assinale a alternativa que preenche corretamente a 
lacuna.

a) nomeação e demissão.
b) admissão e exoneração.
c) nomeação e exoneração.
d) admissão e demissão.
e) indicação do Prefeito Municipal.

18 - A Constituição Federal de 1988, no § 3° do art. 12, define que são privativos de brasi­
leiro nato os cargos:

I - de Presidente do Senado Federal.
II - de Deputado Federal.

III - de Vereador Municipal.

São verdadeiras as afirmativas, exceto:
a) Somente II e III.
b) Somente I e II.
c) Somente III.
d) Somente II.
e) Somente I.

19 - No inciso II do art. 2oda Lei Municipal n° 007/2001, temos que, Cargo em Comissão é
o conjunto de________________e responsabilidades cometidas a um servidor público, sob
forma de comissionamento, mantidas as características de criação por Lei, denominação



própria, número certo e retribuição pecuniária padronizada. Assinale a alternativa que pre­
enche corretamente a lacuna.
a) deveres.
b) afazeres.
c) obrigações.
d) atribuições.
e) responsabilidades.

20 - Com base no art. 3o da Lei Municipal n° 007/2001, temos que o Advogado é:
a) um cargo público.
b) um emprego público.
c) um cargo comissionado.
d) uma função pública com direito a FG.
e) n.d.a.

EEQltfA DE CQNMEdME^iTDE ESPEDÍEIDDE

21 - Por norma geral estabelecida na Constituição Federal de 1988, é vedada a cassação de 
direitos políticos. Todavia, o legislador também enumerou algumas situações onde a cassa­
ção destes direitos, envolvendo sua perda ou suspensão, é permitida. Dentre estas situações 
específicas, não está listada como causa autorizadora de cassação de direitos políticos:
a) a condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos.
b) improbidade administrativa, conforme dispositivo da Constituição Federal.
c) incapacidade civil relativa.
d) cancelamento de naturalização por sentença judicial definitiva.
e) recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, conforme disposi­
tivo da Constituição Federal.

22 - Conforme a Lei Federal n° 10.028/2000, ao propor à Câmara de Vereadores Lei de 
Diretrizes Orçamentárias que não contenha 0 anexo das metas fiscais, definidas na forma da 
Lei, o Prefeito:
a) comete crime contra a administração pública, ficando sujeito à pena de reclusão, de 3 
(três) meses a 1 (um) ano.
b) age em desconformidade com os preceitos da Organização do Estado, previstos na 
Constituição Federal, ficando sujeito à suspensão de seus direitos políticos.
c) comete infração administrativa contra as normas de finanças públicas, ficando sujeito à 
multa de 30% (trinta por cento) dos seus vencimentos anuais, sendo o pagamento da multa 
de sua responsabilidade pessoal.
d) comete crime contra a administração pública, ficando sujeito à pena de detenção, de 6 
(seis) meses a 2 (dois) anos e à multa.
e) comete infração administrativa, ficando sujeito à processo administrativo perante o Tri­
bunal de Contas do Estado, podendo ter cassados seus direitos políticos pelo período dé 8 
(oito) anos. / T \ c



23 - Leia atentamente as afirmações abaixo e assinale “V" (verdadeiro) ou (falso), 
considerando o conteúdo da Lei n° 6.830/1980, que trata da Cobrança Judicial da Dívida 
Ativa da Fazenda Pública:

( ) Qualquer valor cuja cobrança seja atribuída por lei à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal, aos Municípios e suas respectivas autarquias, será considerado Dívida Ativa da 
Fazenda Pública.
( ) A penhora ou arresto de bens do executado por Dívida Ativa recairá, em primeiro lu­
gar, sobre a propriedade de veículos automotores.
( ) A Dívida Ativa, regularmente inscrita, possui presunção de certeza e liquidez, todavia, 
tal presunção é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de 
terceiro, a quem aproveite.
( ) A Dívida Ativa da Fazenda Pública compreende apenas dívidas classificadas como de 
natureza tributária.

A sequência correta, de cima para baixo, é:
a) V - V - F - F.
b) F - V - V - V.
c) V - F - F - V.
d) F - F - V - F.
e) V - F - V - F.

24 - Dentre as alternativas abaixo, assinale aquela que apresenta uma afirmação incorreta 
em relação ao que especifica o Código Tributário Nacional - Lei Federal n° 5.172/1966:

a) É vedada a delegação aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios do encargo de 
arrecadar os impostos de competência da União cujo produto lhes seja distribuído no todo 
ou em parte.
b) De forma geral, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
instituir ou majorar tributos sem prévia autorização por meio de lei.
c) A lei aplica-se a ato ou fato pretérito em qualquer caso, quando seja expressamente in- 
terpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados.
d) Taxas são uma espécie de tributo que têm como fato gerador o exercício regular do po­
der de polícia ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, 
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.
e) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante ativi­
dade administrativa plenamente vinculada.

25 - Conforme o art. 103 do Código Tributário Nacional, um convênio celebrado entre 
União e determinado município, salvo disposição em contrário, entra em vigor:

a) 30 (trinta) dias após a data da sua publicação.



b) no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação.
c) na data da sua publicação.
d) 45 (quarenta e cinco) dias após a data da sua publicação.
e) na data nele previsto.

2 6 - 0  prazo em que poderão ser propostas as ações destinadas a levar a efeito as sanções 
previstas na Lei Federal n° 8.429/1992, no caso de um Prefeito Municipal que tenha come­
tido algum dos atos de improbidade administrativa previstos nesta norma, antes que ocorra 
a prescrição do direito de ação, é de até:

a) quatro anos a contar da ocorrência do fato.
b) três anos após o término do exercício do mandato.
c) cinco anos a contar da ciência do fato pelo Ministério Público ou autoridade administra­
tiva competente.
d) cinco anos após o término do exercício de mandato.
e) dois anos a contar da ciência do fato por autoridade administrativa competente.

27 - De acordo com o Código Florestal Estadual do Rio Grande do Sul, os proprietários de 
florestas ou empresas exploradoras de matéria-prima de florestas nativas, deverão preservar 
dentro da área com floresta nativa, a título de reserva florestal:

a) 1/3 (um terço) da área plantada.
b) 10% (dez por cento) da área com floresta nativa.
c) 15% (quinze por cento) da área total, conforme declaração ao órgão de fiscalização am­
biental competente.
d) 1/4 (um quarto) da área reflorestada.
e) 20% (vinte por cento) da área com floresta nativa.

28 - Quanto às recomendações listadas na Lei Federal n° 8.666/1993, no que se refere à 
realização de compras, é incorreto afirmar que deverão:

a) ser processadas através de sistema de convites.
b) atender ao princípio da padronização; que imponha compatibilidade de especificações 
técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantia oferecidas.
c) ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades 
do mercado, visando economicidade.
d) submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado.
e) balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração. 
Pública.



2 9 - A  convocação dos interessados em participarem de licitação, realizada na modalidade 
pregão, com base no que determina a Lei Federal n° 10.520/2002, deverão ser realizadas, 
preferencialmente:
a) em meio eletrônicos.
b) no diário oficial do respectivo ente federado.
c) em jornal de circulação local.
d) no mural de repartição do ente que está promovendo a licitação.
e) em jornal de grande circulação.

30 - Transferências voluntárias, para fins do que dispõe a Lei Complementar n°. 101/2000 
são:

a) as operações financeiras realizadas com a emissão de Títulos do banco Central.
b) o repasse de recursos para cobertura de despesas correntes ente municípios de um mes­
mo Estado.
c) as operações de crédito decorrentes de capitalização de receitas correntes líquidas
d) entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação.
e) repasse de recursos oriundos de contratos de financiamento firmados entre o ente da 
Federação e o Banco Central.

31 - Constituem sanções restritivas de direito em caso de infração aos dispositivos do Códi­
go Estadual do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul, exceto:

a) perda ou suspensão da participação em linha de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito.
b) suspensão de venda e fabricação de produto.
c) cancelamento de registro, licença ou autorização.
d) proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até 3 (três) anos.
e) suspensão de registro, licença ou autorização.

32 - De acordo com as determinações da Lei federal n° 6.766/1979, que regulamenta o 
parcelamento do solo urbano, é incorreto afirmar que:

a) São irretratáveis os compromissos de compra e venda, cessões e promessas de cessão, os 
que atribuam direito a adjudicação compulsória e, estando registrados, confiram direito real 
oponível a terceiros.
b) O registro do loteamento é ato discricionário, podendo ser cancelado a qualquer mo­
mento pela autoridade administrativa perante a qual foi proposto.
c) A existência de protestos, de ações pessoais ou de ações penais, exceto as referentes a 
crime contra o patrimônio e contra a administração, não impedirá o registro do loteamento 
se o requerente comprovar que esses protestos ou ações não poderão prejudicar os adqui­
rentes dos lotes.



d) Será nula de pleno direito a cláusula de rescisão de contrato por inadimplemento do 
adquirente, quando o loteamento não estiver regularmente inscrito.
e) Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá submetê-lo 
ao registro imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da 
aprovação.

33 - Considerando as disposições do Código Civil acerca das “associações”, assinale a 
alternativa correta:

a) Devem ser regulamentados entre os associados, direitos e obrigações recíprocos.
b) A qualidade de associado é automaticamente adquirida pelo herdeiro de título de associ­
ado.
c) O associado que atentar contra as disposições do estatuto da associação pode ser sumari­
amente excluído do quadro social.
d) Os associados devem ter direitos iguais, mas o estatuto poderá instituir categorias com 
vantagens especiais.
e) A convocação dos órgãos deliberativos far-se-á na forma do estatuto, garantido a 50% 
(cinquenta por cento) dos associados o direito de promovê-la.

34 - Ainda conforme o Código Civil é incorreto afirmar que:

a) os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa fé e os usos do lugar de 
sua celebração.
b) no negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento público, este 
é da substância do ato.
c) a impossibilidade inicial do objeto invalida o negócio jurídico, mesmo que seja relativa 
ou que cesse antes de que se realize a condição a que ele estiver subordinado.
d) os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente.
e) o silêncio importa anuência quando as circunstâncias ou os usos o autorizem quando não 
for necessária a declaração de vontade expressa.

35 - Analise as afirmações que seguem:

I - Designados dois ou mais lugares para o pagamento, caberá ao devedor esco­
lher entre eles.

II - As obrigações condicionais cumprem-se na data do implemento da condição, 
cabendo ao credor a prova de que deste teve ciência o devedor.

III - A sub-rogaçâo é do tipo “legal” quando o credor recebe o pagamento de ter­
ceiro e expressamente lhe transfere todos os seus direitos.

IV - Nas obrigações negativas o devedor é considerado inadimplente desde o dia 
em que executou o ato de que devia se abster.



De acordo com o que regulamenta o Código Civil acerca do adimplemento e extinção das 
obrigações, estão corretas as afirmações:
a) II, III e IV.
b) I e III.
c) II e IV.
d) I e II.
e) I, III e IV

36 - O prazo limite para a realização de inscrição de crédito tributário da Dívida Ativa, 
conforme estipulação do Código Tributário Municipal é:

a) até 31 de março do exercício seguinte aquele que o tributo é devido.
b) até 120 (cento e vinte) dias após o início do exercício financeiro posterior aquele em que 
o tributo era devido.
c) até 31 de janeiro do exercício seguinte aquele em que tributo é devido.
d) até 90 (noventa) dias após a data máxima prevista no título, para a quitação do mesmo.
e) até 31 de dezembro do exercício em que o tributo deixou de ser adimplido.

37-  De acordo com o Código Tributário Municipal, o Processo Fiscal compreende o con­
junto de atos e formalidades tendentes a uma decisão sobre determinados atos, dentre os 
quais não se inclui:

a) consulta.
b) reclamação contra o lançamento.
c) auto de infração.
d) isenção.
e) pedido de restituição.

38 - O Plano de Carreira do Magistério - Lei Municipal n° 608/2011, garante aos profissio­
nais da educação a alteração de nível, levando em consideração a titulação ou formação 
comprovada pelo professor, e resultando em retribuição pecuniária conforme estipulado 
nesta mesma lei. Uma vez comprovado o direito à alteração de nível, o professor passará a 
receber o acréscimo do percentual do nível:

a) a partir da data de publicação da portaria que concedeu a alteração.
b) a partir do mês seguinte à concessão da alteração.
c) proporcionalmente, a contar da data em que apresentar os documentos exigidos como 
prova para a alteração.
d) retroativamente, a contar da data em que foi protocolado o pedido de alteração de nível.
e) a partir do sexto mês seguinte aquele em que for comprovado o direito de alteração.

39 - A  Lei Complementar n° 095/1998 determina que a Lei deverá ser estruturada em três 
partes básicas, que são:



a) a preliminar, a normativa e a final.
b) o preâmbulo, a seção e o encerramento.
c) a inicial, a ementa e a final.
d) a preliminar, a complementar e a epígrafe.
e) o preâmbulo, a epígrafe e a ementa.

40 - Dentre as funções atribuídas por lei ao Advogado, conforme quadro de empregos do 
Município de Canudos do Vale, não se inclui:

a) examinar previamente contratos e convênios em que a Prefeitura Municipal seja parte.
b) instaurar comissões de inquérito.
c) emitir pareceres jurídicos sempre que for solicitado.
d) conferir o texto de Projetos de lei encaminhados a câmara.
e) estudar, interpretar e propor alterações na legislação básica do Município.


